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PROJECTO “A ESCOLA E A ASSEMBLEIA”

 10 de Janeiro de 2005
PERÍODO DA ORDEM DO DIA

PROJECTO DE RECOMENDAÇÃO À ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Senhor presidente, Senhores Deputados,

  
Os comportamentos de risco são hoje um flagelo social, que afectam todos, mas em particular nós, os jovens.

   As suas consequências comprometem o desenvolvimento harmonioso dos jovens, o seu futuro, e têm elevados custos, a nível económico, social e psicológico, em termos de reparação e reinserção social.

   
É urgente o envolvimento da sociedade, nomeadamente de nós, os jovens, no combate e prevenção de situações que põem em causa o projecto de vida de cada jovem e o estado da sociedade.

   
Consideramos que todos temos o direito de escolher um caminho que não seja ditado por interesses económicos, pouco ou nada escrupulosos, ou por ignorância do que se passa no mundo à nossa volta.

   
Consideramos, por outro lado, que grande parte das famílias portuguesas aufere rendimentos reduzidos para fazer face às consequências, muitas vezes dramáticas, resultantes de comportamentos de risco, que poderiam ter sido evitados.

   
Assim, propomos medidas de prevenção e de reinserção, tendo em conta que quer o Estado, quer a sociedade em geral, não se podem alhear das suas responsabilidades neste domínio. Os jovens também podem ter um papel importante na prevenção de comportamentos de riscos, por isso aqui estamos a dar o nosso contributo, mostrando a todos vós que estamos atentos e que podemos colaborar com os nossos colegas e professores, mas também com a sociedade, em geral, e o Estado.

   
Sabemos que existem muitos e variados comportamentos de risco, ou seja, comportamentos que põem em causa a nossa saúde e comprometem o nosso futuro como cidadãos saudáveis, activos e responsáveis. No entanto, aqueles que mais preocupam os jovens da nossa Escola relacionam-se com a sexualidade e a toxicodependência.

   
Assim propomos as seguintes medidas:

1. O Estado deve colocar à disposição dos jovens, de forma gratuita, métodos contraceptivos, nomeadamente o preservativo, em farmácias ou centros de saúde, sob a vigilância de um técnico de saúde responsável. Combatendo de forma mais eficaz as DST (Doenças Sexualmente Transmissíveis) e os casos de gravidez precoce. Este serviço deve também ter ampla divulgação junto dos jovens.

2. A televisão pública (e mesmo a privada), como meio de comunicação por excelência, deve apresentar programas que cativem a atenção e o interesse dos jovens e promovam o diálogo pais/filhos. Estes programas devem ser passados em horário nobre e abordar os seguintes assuntos:

- os métodos anti – concepcionais;

- as consequências do alcoolismo e da toxicodependência;

- que a decisão de usar drogas ou outras formas de dependência é sempre uma questão individual, mesmo com influências ou pressões dos outros;

- o que fazer perante uma gravidez precoce e/ou perante a toxicodependência.

3. Fazer das escolas locais de prevenção de comportamentos de risco, implementando as seguintes medidas:

A – Criar Gabinetes de apoio aos alunos com técnicos especializados (enfermeiros, psicólogos e sociólogos), de modo a responder às dúvidas e problemas dos jovens, relacionados com a família (pais separados, toxicodependência de pais e irmãos, etc.), a sexualidade e outros, que afectam grande número de jovens;

B – Abrir escolas profissionais e cursos de formação profissional adequados às necessidades da sociedade e dos jovens que não vão ingressar num curso superior (como por exemplo, formar electricistas, carpinteiros, mecânicos, pintores e outras profissões), evitando assim o desemprego dos jovens, que conduz, muitas vezes, ao desânimo, à baixa auto – estima e à toxicodependência.

4. Criar por todo o país instituições em número suficiente e adequadas à recuperação dos toxicodependentes e de apoio às famílias, onde sejam dados cursos de formação profissional e preparem as pessoas afectadas para a sua reintegração na sociedade e na vida activa, prestando o auxílio necessário às famílias.

5. Criar mecanismos de vigilância e fiscalização mais eficazes no combate ao tráfico de droga e ao alcoolismo, dotando as polícias de um maior poder de acção nas fronteiras, costa portuguesa, escolas e outros locais públicos, conjugando esta acção com leis mais punitivas para os traficantes e para os que vendem álcool aos jovens.

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

1ª Questão

Considerando que a droga, hoje em dia, é responsável pelo aumento da criminalidade em Portugal, de que muitos destes crimes ficam impunes, e  de que as prisões estão superlotadas, perguntamos:

- Porque razão não se dá a possibilidade às Autarquias de utilizarem indivíduos que se encontrem a cumprir penas devido ao consumo de drogas, em trabalhos a favor da comunidade, como reforço da sua reinserção social e valorização pessoal?

- Consideram que as leis existentes no nosso país são as mais adequadas para combater este aumento da criminalidade ligada ao consumo de droga.

2ª Questão

Sendo do conhecimento geral que Portugal é um dos países da União Europeia com um maior número de indivíduos infectados com o HIV, e de que de momento enfrentamos um défice financeiro com graves repercussões sociais:

- Estarão a ser bem utilizados os fundos comunitários para o combate à SIDA?

- Pensa o governo implementar novas medidas e inclusivamente pedir mais auxílio à União Europeia?
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